Comarca da Capital - 35ª Vara Criminal
Juiz: Rafael Estrela Nobrega
Processo nº 0039721-34.2012.8.19.0001
Trata-se de ação penal ajuizada pelo Ministério Público em face de JOSUEL DA CRUZ SILVA, RAFAEL PEREIRA ALVES, IVANYR RODRIGUES MANSO FILHO, JEREMIAS CASTRO DE LIMA E JUSCELINO SOUZA DE OLIVEIRA, devidamente qualificados, como incursos nas penas do artigo 158, §3°, artigo 159 e artigo 288, P.U, n/f do artigo 69, todos do Código Penal, conforme denúncia aditada de fls. 02-D/02-F. ´No dia 23 de janeiro de 2012, por volta das 14 horas e 30 minutos, na Avenida Brigadeiro Trompowski, Ilha do Fundão, nesta Cidade, os denunciados, livres e conscientemente, em comunhão de desígnios e ações com Alexandre Pereira Bezerra, já falecido, mediante grave ameaça consistente no emprego de arma de fogo, subtraíram diversos pertences da vítima Luciana Cerqueira Rego, constrangendo-a, ainda, sob as mesmas ameaças, a assinar folhas de cheques. Consta do incluso procedimento que, no dia dos fatos, o denunciado Juscelino Souza de Oliveira, ciente da intenção espúria de seus comparsas, conduziu Jeremias Castro de Lima e Josuel da Cruz Silva até o endereço acima apontado, ensejo em que estes abordaram a vítima quando ela estacionava seu carro e, mediante grave ameaça consubstanciada pelo uso de arma de fogo, obrigam-na a passar para o banco traseiro e tomaram a direção do automóvel. Ato seguinte, os denunciados Jeremias Castro de Lima e Josuel da Cruz Silva conduziram a vitima até o Município de Duque de Caxias, oportunidade em que o denunciado Rafael Pereira Alves e Alexandre Pereira Bezerra também ingressaram no automóvel. Durante o percurso, os transgressores em destaque, restringindo a liberdade da vítima, subtraíram-lhe diversos pertences, dentre os quais, 02 (dois) óculos escuros, 02 (dois) relógios, 04 (quatro) vestidos, 01 (um) estetoscópio, 01 (uma) tornozeleira de ouro e a quantia de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) em espécie. Além disso, obrigaram-na a assinar um cheque no valor de 10.000,00 (dez mil reais). Registre-se que o denunciado Rafael Pereira Alves dirigiu-se a uma agência do Banco Santander para sacar a referida quantia, momento em que a vítima foi obrigada a autorizar a transação bancária, já que a gerente da referida instituição desconfiou do alto valor. Os denunciados, então, em novo desígnio delitivo, decidiram sequestrar a vitima, com o fim de obter vantagem como condição de resgate. Consta do incluso procedimento que, após conseguirem sacar os cheques assinados pela vitima, os denunciados a levarem para a residência do denunciado Jeremias Castro de Lima, situada na localidade conhecida como Parque Paulista, no bairro de Imbariê, Duque de Caxias, mantendo-a em cativeiro e passando a manter contato telefônico com irmão dela, Julio Cesar Cerqueira Rego, exigindo dele a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para a liberação da vítima. O denunciado Ivanyr Rodrigues Manso Filho e Alexandre Pereira Bezerra foram os responsáveis por manter contato com o irmão da vitima. A vitima só foi libertada porque a entrega dos valores para resgate foi frustrada pela presença da polícia. Conforme restou apurado pela autoridade policial, os denunciados e Alexandre Pereira Bezerra associaram-se para a prática dos crimes de roubo, extorsão e extorsão mediante sequestro, sempre mediante o uso de arma de fogo, sendo certo que Alexandre Pereira Bezerra foi morto por traficantes da localidade, exatamente pela prática reiterada desses tipos de crime e, segundo os referidos marginais, por chamar a atenção das autoridades de segurança pública para a área. Assim agindo, acham-se incursos no art. 157, §2°, incisos I, II e V; artigo 158 § 3°; artigo 159 e 288 parágrafo único, na forma do artigo 69, todos do Código Penal´. Registro de ocorrência às fls. 03/05. Termo de declaração às fls. 06/09, 11/13, 88/90, 99/94, 95/97, 99/100, 104/111. 114/117, 119/120 e 128/131. Auto de reconhecimento de pessoas às fls. 14/16 e 84. Laudo de perícia papiloscópica positivo do acusado Josuel da Cruz Silva às fls. 22/28. Registro de ocorrência aditado às fls. 36/39 e 44/45. Auto de Qualificação Indireta às fls. 54/55. Decisão que decretou a prisão temporária de Josuel e Rafael às fls. 60/61. A decisão de fls. 200/201 recebeu a denúncia em relação aos acusados Jeremias Castro de Lima e Ivanyr Rodrigues Manso Filho, bem como decretou a prisão preventiva de ambos. R.O. às fls. 242/243 relativo ao acusado Josuel da Cruz Silva. FAC do réu Jeremias às fls. 335/337. Resposta à acusação de Ivanyr Rodrigues Manso Filho às fls. 419/420. Ciência do aditamento da denúncia às fls. 454. Certidão cartorária dando conta da citação de todos os denunciados às fls. 462. Resposta preliminar dos denunciados Josuel da Cruz Silva, Jeremias Castro de Lima e Rafael Pereira Alves às fls. 466/467. FAC do réu Josuel às fls. 485/490. FAC do réu Juscelino às fls. 491/496. FAC do réu Ivanyr ás fls. 498/512, 525/539. FAC do réu Rafael às fls. 553/556. Recebimento da denúncia, conversão da prisão temporária em preventiva de Josuel e Rafael e a decretação de prisão preventiva de Jeremias e Ivanyr. Aditamento da denúncia às fls. 444 - 02D/02F. Resposta à acusação de Josuel, Jeremias e Rafael às fls. 466/467. Decisão ratificando o recebimento da denúncia às fls. 472/473. Resposta à acusação de Juscelino Souza de Oliveira às fls. 562/563. Decisão que ratificou a decisão de fls. 472/473 às fls. 568. Na A.I.J realizada em 04/09/2012 foi procedida a oitiva de 04 testemunhas de acusação (fls. 605). Assentada da A.I.J realizada na Comarca de Duque de Caxias para oitiva de 01 (uma) testemunha de acusação às fls. 619. Na audiência de continuação de fls. 651 foi procedida a oitiva de 3 testemunhas de defesa e posteriormente interrogados os réus. Alegações finais do Ministério Público, às fls. 661/675, pugnando pela condenação dos acusados Jeremias e Josuel nas iras dos artigos 157, §2°, incisos I, II e V, 158, §3° e 159, n/f do art. 69, todos do Código Penal. Pugna ainda, pela absolvição dos acusados Rafael, Juscelino e Ivanyr, ante a insuficiência de provas. Alegações finais da Defesa às fls. 677/687 sustentando a ocorrência de crime único em relação aos delitos de furto e extorsão, bem como a configuração da continuidade delitiva entre as infrações penais de extorsão e extorsão mediante sequestro. Assevera que a intenção dos acusados, desde o início, era o de extorquir a vítima, devendo, desde modo, ser afastada a incidência do artigo 69 do Código Penal. Refuta a existência do crime de quadrilha ou bando, bem como pugna pela absolvição dos réus Rafael Pereira Alves, Juscelino Souza de Oliveira e Ivanyr Rodrigues Manso Filho, por insuficiência de provas. Por fim, requer a aplicação da atenuante da confissão espontânea, prevista na alínea ´d´, inciso III, do artigo 65, do Código Penal. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Cuida-se de ação penal pública incondicionada promovida pelo Ministério Público em face de Josuel da Cruz Silva, Rafael Pereira Alves, Ivanyr Rodrigues Manso Filho, Jeremias Castro de Lima e Juscelino Souza de Oliveira. Encerrada instrução criminal, mais precisamente nas alegações finais, o autor da sobredita ação penal pugnou pela absolvição dos denunciados Rafael Pereira Alves, Juscelino Souza de Oliveira e Ivanyr Rodrigues Manso Filho por ausência de conteúdo probatório e por outro lado postulou pela condenação dos réus Jeremias e Josuel nas iras dos artigos 157, §2°, incisos I, II e V, 158, §3° e 159, n/f do art. 69, todos do Código Penal. Narra, em suma, a denúncia que os acusados, em comunhão de ações e designíos, mediante o emprego de arma de fogo e com restrição de liberdade, subtraíram os pertences da vítima Luciana Cerqueira Rego e, sob as mesmas ameaças, a constrangeram a assinar cheques para pronto pagamento. Na ocasião, os transgressores, em novo desígnio delitivo, decidiram sequestrar a vítima, com o fim de obter vantagem como condição de resgate. DO CRIME DE ROUBO TRIPLAMENTE MAJORADO: A materialidade do crime de roubo descrito pelo Ministério Público resta sobejamente comprovada através do R.O. de fls. 03/05, do Laudo de Perícia Papiloscópica ante as digitais verificadas no veículo da vítima (fls. 22/28); pelo Termo de declaração de fls. 06/09, no qual a vítima relata que os acusados subraíram o telefone celular, dois relógios de pulso, R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) em espécie, óculos escuro, 04 (quatro) vestidos, 01 (um) estetoscópio e um tornozeleira de ouro e pelos depoimentos colhidos em juízo. A autoria também restou confirmada, tanto pelo Auto de Reconhecimento de Pessoa de fls. 14, 32, 47, 51, 84, 91, 113, 118, como também pelo Auto de Qualificação Indireta de fls. 152/154, além das declarações prestadas em juízo, sendo certo que a vítima não teve dúvidas em apontar JEREMIAS e JOSUEL como autores do crime. Intensifica e solidifica a autoria os termos de declarações dos acusados JEREMIAS e JOSUEL às fls. 152/154 e 255/257 e do termo de declarações da vítima às fls. 88/90. Logo, o depoimento da vítima, colhido sob o crivo do contraditório, corroborado pela própria confissão dos acusados JEREMIAS e JOSUEL, são suficientes para um decreto condenatório. Sobre o crime em abordagem, seguramente afirma a vítima que: (...) os acusados subtraíram dois óculos, dois relógios, cinco vestidos, um GPS e um celular; que estavam armados ... ... que durante o caminho foi fazendo vários cheques, porque o dinheiro era pouco (...)´. Cooperando para a elucidação dos fatos, narram os acusados que são verdadeiros os fatos declinados na denúncia. Soma-se aos fatos, que a palavra da vítima nos crimes patrimoniais assume relevante valor probatório, sendo certo que não há nos autos qualquer distorção de dados que possam infirmar a versão apresentada. O acusado JOSUEL em seu interrogatório afirma que roubaram da vítima dois óculos; um pequeno de grau; quatros vestidos, um estetoscópio uma tornozeleira e R$150,00 (cento e cinquenta reais) roupas, além de R$10.000,00 (dez mil reais). Como se infere dos elementos de prova acima o crime de roubo foi praticado pelos acusados, sendo certo que se desenvolveram mediante o concurso de agente, emprego de arma de fogo e com restrição da liberdade da vítima. A vítima afirma que foi abordada quando saia de dentro do seu veículo quando estava chegando ao Hospital do Fundão, sendo certo que dois homens acompanhados do acusado JEREMIAS determinaram que fosse para o banco de trás do seu carro, quando deu início a subtração de seus pertences. Por seu turno, os acusados em juízo confirmaram suas participações, conforme se vê no depoimento prestado por JEREMIAS: ´(...) que não via o Alexandre e o Josuel há uns 6 anos, pois eles estavam presos; que eles o chamaram para roubar por três vezes, mas ele não foi; que foi roubar com eles na quarta vez; que ele não sabia do que se tratava; que ele estava dirigindo; que sequestraram a vítima; que ele e Josuel abordaram a vítima (...)´. Despiciendo é aprofundar na discussão acerca da ausência de apreensão da arma e do seu compartilhamento para demonstrar a presença da majorante, uma vez que é pacífico o entendimento deste E. Tribunal de Justiça que sua comprovação pode se dar somente com o depoimento prestado pela vítima em juízo. Inconteste, também que houve restrição da liberdade da vítima, conforme por ela narrado: ´(...) que ficou mais ou menos seis horas em poder dos acusados (...)´. Versão também sustentada pelo acusado JOSUEL que chegou a discutir com o seu comparsa acerca da libertação da vítima no mesmo dia. Em termos, afirma o predito acusado: (...) que a vítima ficou das 14:00 até às 19:00 horas quando foram surpreendidos com a chegada da Polícia Militar junto com a DAS (...). Assim, não resta qualquer dúvida acerca da materialidade e da autoria do crime de roubo com suas majorantes. DO CRIME DE EXTORSÃO: O caput do artigo 158 prevê que o delito de extorsão é definido como o constrangimento, por meio de violência ou grave ameaça, visando a obter - para si ou para outrem - vantagem econômica indevida, a fazer, tolerar que se faça ou deixar fazer alguma coisa. Pelo que se observar dos autos, razão assiste ao Ministério Público. Trata-se de avaliar a atribuição aos réus do crime previsto no artigo 158, § 3°, do Código Penal. Com efeito, ainda que se possa atribuir a característica de delito transeunte, daquele que normalmente não deixa vestígios, in casu, incontestável a materialidade do delito, conforme se verifica, especialmente pela cópia do cheque no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) (fls. 32/33) que foi descontado perante o Banco Santander pelo acusado RAFAEL PEREIRA ALVES. Narra vítima que os acusados ao procederem a arrecadação de seus pertences, verificaram que a quantia era pouca, de modo que foi obrigada a assinar um cheque no valor total de R$ 10.000,00 (dez mil reais) que, enquanto mantida em cativeiro sob o domínio dos acusados, foi procedida sua compensação e entregue a quantia ao acusado RAFAEL, tendo o gerente da Instituição Financeira efetuado contato telefônico com a vítima, que confirmou a operação de resgate do título. Passagens dos testemunhos acolhidos em juízo pela vítima e pelos acusados são capazes de assegurar a elucidação dos fatos. A vítima Luciana disse: (...) que foi fazendo no caminho vários cheques, porém o dinheiro não foi suficiente (...) (...) que ficou no cativeiro até que os acusados conseguissem sacar o dinheiro (...) RAFAEL PEREIRA ALVES, um dos acusados, declarou que: (...) admitia ter ido ao banco; que levou o dinheiro no Parque Paulista e lá percebeu que era um sequestro; que o sequestro aconteceu na residência de Jeremias (...). Neste mesmo contexto, segue-se firme no sentido de se imputar a autoria desse delito aos acusados. Isto porque, há confissão detalhada neste sentido, conforme relato de JEREMIAS. (...) que o Alexandre obrigou o Rafael a pegar o dinheiro; que ele achou que só iriam roubar; que o Alexandre falou com o Paulista pelo telefone e depois disso o Alexandre falou para a vítima que era um sequestro; que a partir daí ele percebeu que era um sequestro; que ele ficou preocupado com a vítima e preferiu levá-la para sua casa; que a vítima não ficou amarrada; que ela ficou no quintal; que a vítima era tranquila; que foi dar uma volta na rua com a vítima; que a vitima falou bem dele na delegacia; que viu o Rafael chegando com o dinheiro, mas que o Rafael não sabia de nada (...). Desta forma, restou comprovado que os acusados mediante o emprego de arma de fogo e com privação de liberdade da vítima, constrangeram-na a preencher e assinar um cheque no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) que foi sacado por RAFAEL na agência bancária. DO CRIME DE EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO: Cuida-se de verificar a atribuição aos réus do crime previsto no artigo 159 do Código Penal. Com efeito, ainda que também se possa atribuir a característica de delito transeunte, daquele que normalmente não deixa vestígios, a demonstração tanto da existência da infração penal como da autoria operou-se pelas declarações da ofendida e da própria confissão dos acusados. Assim, a partir das provas produzidas tanto na fase do inquérito policial, como também pelas acolhidas em juízo, não há como afastar o édito condenatório. Desse episódio, narra a vítima LUCIANA que: (...)os acusados ligaram para seu irmão; que os acusados subtraíram dois óculos, dois relógios, cinco vestidos, um GPS e um celular; que estavam armados; que ficou no cativeiro até que os acusados conseguissem sacar o dinheiro; que quando retornaram ao cativeiro, saíram no seu carro; que depois que saiu do cativeiro não teve mais contato com Rafael; que eles ficaram negociando o resgate dentro do carro; que os acusados bateram o carro; que com a batida os acusados fugiram; que eles abandonaram o carro em frente a uma Igreja; que eles ficaram andando dentro da comunidade; que ela ficou uma hora e meia caminhando com Alexandre, Jeremias e Josuel, esperando seu irmão chegar com o resgate; que exigiram do seu irmão o relógio, a aliança e R$ 2.000,00 (dois mil reais); que seu irmão disse que só tinha isso; que depois os acusados foram para perto da estrada pegar o resgate; que Alexandre foi pegar o resgate com seu irmão; que a depoente ficou com Jeremias e o Josuel (...). Pelo depoimento da vítima, é crível concluir que sua liberdade somente seria devolvida mediante o pagamento do resgate, de modo que seu irmão JULIO CESAR foi até o local e entregou seu relógio, sua aliança e a quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais), configurando, portanto, o crime de extorsão mediante sequestro. Tal como restou desvendado pelos depoimento acima descrito, a vítima foi levada para a casa do acusado JEREMIAS e lá permaneceu em cativeiro até o pagamento do resgate pelo seu irmão JULIO CESAR. Por sua vez, JULIO CESAR, ouvido em juízo sob o crivo do contraditório, e alvo também dos transgressores, relatou como se deu a negociação e o pagamento do resgate: ´(...) que estava na empresa quando ligaram para ele; que falaram que sua irmã estava sendo sequestrada; que perguntaram quanto tinha para perder; que o depoente negociou com os acusados para poder resolver tudo da melhor maneira possível; que os acusados colocaram a vítima ao telefone; que procurou o pessoal da DAS para ajudá-lo, pois ele não sabia o que fazer; que o pessoal da DAS foi com o depoente até o local combinado com os sequestradores; que os acusados deram várias orientações para que pudesse chegar ao local; que pediram que deixasse o carro e seguisse o resto do caminho em uma moto-taxi; que os acusados pediram para ele deixar o dinheiro em um viaduto na Rio-Magé; que os acusados disseram que o depoente avistaria o carro da irmã quando chegasse ao local; que Alexandre era quem conduzia o moto-taxi; que o Alexandre mudou o trajeto; que ele desceu da moto e passou o resgate para Alexandre; que o depoente saiu correndo e acabou indo para Rio-Magé; que topou com o carro; que a DAS estava lá para dar suporte; que quando começou a correr houve troca de tiros; que Alexandre morreu; que ele correu até achar ajuda; que o depoente se deparou com policiais que já sabiam do sequestro; que o levaram até sua irmã (...)´ Somando-se a prova testemunhal, há, ainda, as confissões dos acusados, cujos depoimentos seguem abaixo. JEREMIAS, ao ser interrogado por esse Juízo, disse: (...) Alexandre falou para a vítima que era um sequestro; que a partir daí ele percebeu que era um sequestro; que ele ficou preocupado com a vítima e preferiu levá-la para sua casa; que a vítima não ficou amarrada; que ela ficou no quintal; que a vítima era tranquila; que foi dar uma volta na rua com a vítima (...). Acrescente aos fatos acima narrados, os termos do depoimento de JOSUEL, que confirmou a autoria do crime de extorsão mediante sequestro. (...) que ele, o Alexandre e o Jeremias fizeram o sequestro (...) (...) que o Alexandre quis ligar para a família da vitima para pedir mais dinheiro; quando eles foram buscar a outra parte a DAS interveio; que houve troca tiros; que o Alexandre ligou para a família da vitima com um outro rapaz (...). Por fim, o acusado RAFAEL PEREIRA ALVES ao ser interrogado, apesar de negar a autoria do sequestro, apontou JEREMIAS e JOSUEL, como seus autores, deixando claro que somente percebeu o delito quando retornou com o dinheiro sacado no banco. (...) que ele tirou o dinheiro, que depois descobriu que o dinheiro era de um sequestro; que descobriu que era um sequestro quando estava dentro do carro da vítima; que Josuel estava dando cavalo-de-pau com o carro; que Josuel disse que não se importava, pois o carro era da vítima; que só viu a Luciana sentada em uma cadeira; que os outros acusados falavam para a vítima ficar calma que eles só queriam o dinheiro (...). Pelo conjunto probatório se tem a certeza da consumação do crime de sequestro, bem com seu exaurimento, eis que houve o pagamento do resgate pelo irmão da vítima. Concluída a participação dos acusados JEREMIAS e JOSUEL nos crimes acima descritos, passo a tratar da absolvição dos demais acusados, como foi inclusive pugnado pelo Ministério Público quando de suas alegações finais. De fato, assiste razão ao Ministério Público, posto que restou absolutamente controvertida suas participações na empreitada criminosa. Na verdade, RAFAEL e JUSCELINO foram utilizados pelos acusados ALEXANDRE, JEREMIAS e JOSUEL como meros instrumentos para a consecução dos seus objetivos. O primeiro, RAFAEL, foi envolvido por ALEXANDRE a apresentar o cheque na Instituição Financeira, servindo como um verdadeiro ´instrumento do crime´, tendo, inclusive, aposto sua qualificação no verso do cheque para poder sacá-lo, o que autoriza concluir que sua conduta foi motivada por medo de represália de ALEXANDRE, que exercia posição de destaque na organização criminosa. O segundo, JUSCELINO, motorista do transporte alternativo foi coagido por ALEXANDRE, sendo obrigado a obstruir a porta do carro da vítima para facilitar a abordagem. Porém, conforme restou demonstrado nos autos não teve qualquer participação na empreitada criminosa, sendo certo que se trata apenas de um motorista de ´VAN´ que foi constrangido pelo sobrinho do gerente do tráfico local a fazer algo que não pretendia. Ao meu sentir, ambos se encontravam em situação delicada, não se podendo exigir conduta diversa, posto como é notório, em determinadas comunidades a violência banalizada pelo tráfico de entorpecente, não deixa opção aos seus moradores, de modo que ou acatam o determinado pelo criminoso ou sofrerão severas consequências. Por sua vez, o terceiro, IVANYR, embora pudesse ter controlado toda ação de dentro do estabelecimento prisional, não foi possível colher provas significativas que o conduzem para uma condenação. Como bem asseverou o Ministério Público em sua peça final, não se poderia apenas com a impressão auditiva do irmão da vítima confirmar sua participação no crime, pelo que deve ser absolvido sob o benefício da dúvida. DA FORMAÇÃO DE QUADRILHA: Afastada a participação de RAFAEL, JUSCELINO E IVANYER, ficam as acusações voltadas para ALEXANDRE (falecido), JEREMIAS e JOSUEL. A tipicidade prevista no artigo 288 do Código Penal conduz a participação de mais de três elementos ajustados para reiterada prática de crimes. Logo se percebe que comprovada a participação de somente três elementos na empreitada criminosa, não se pode admitir o preenchimento do tipo penal, já que há necessidade da formação objetiva pertinente ao quarto elemento. Desde modo que não havendo um número legal de transgressores conforme exige o dispositivo legal, resta descaracterizado a formação da quadrilha. Neste sentido, RJTJ SP - 59.404 e TJSP, HC 274.711. DO CRIME ÚNICO E DO CRIME DE CONCURSO FORMAL: Destarte o esmero defensivo, a tese de crime único não há como prevalecer. Entende a Defesa que o roubo, a extorsão e a extorsão mediante sequestro cingem-se em um único ato. Primeiramente, é preciso esclarecer que o crime de roubo e de extorsão em comparação ao crime de extorsão mediante sequestro visam garantir bens jurídicos distintos, já que neste último a liberdade da vítima é elemento a ser protegido pela norma penal. O tema é bastante delicado, mas se debruçando no caso concreto é possível perceber que os crimes perpetuados pelos acusados embora voltados para uma única vítima, foram efetuados etapas distintas com desígnios autônomos. Não se trata sequer de uma progressão criminosa, posto que as condutas são fragmentadas no tempo e no espaço, tendo os acusados se valido de oportunidade para além do crime de roubo e de extorsão somente liberarem a vítima mediante o pagamento do resgate. Na verdade, todos tinham a exata noção da prática das diversas modalidades de crime, uma vez que se somente o pagamento do resgate era o objetivo, afigurava-se absolutamente desnecessária a subtração aos pertences da vítima Luciana, como também a grave ameaça a obrigá-la a efetuar o preenchimento do cheque e confirmar sua ´autenticidade´ com o gerente do Banco. Forte convicção conduz que após se apropriarem dos pertences da vítima e não satisfeitos com a pouca quantia em dinheiro encontrada, assumiram os transgressores outra postura. A partir da ciência da existência do talonário de cheques, obrigaram a vítima a assiná-lo para tornar mais vantajosa a empreitada criminosa. Por fim, a restrição a sua liberdade motivou a exigência do pagamento do resgate, configurando, portanto, delito autônomo, na medida em que já haviam obtido com os crimes anteriores seus objetivos criminosos, sendo desnecessário ainda exigir compensação financeira para libertação da vítima. A hipótese de crime único não se sustenta em razão do modus operandis dos agentes, que violaram seguramente tutelas jurídicas em ações e desígnios autônomos, até que atingiram o topo da transgressão criminosa, ou seja, percebendo que poderiam auferir mais vantagem financeira desencadeando a extorsão e por fim a extorsão mediante sequestro. Percebe-se, portanto, que no mesmo contexto foram perpetrados crimes diversos, autônomos que sugerem a aplicação do concurso material. Todavia, reconheço o concurso formal entre o delito de roubo e de extorsão, já que praticados mediante uma única ação, quando ao tempo em que subtraíram os pertences da vítima já exigiram desta a assinatura do cheque. A propósito, transcrevo decisão deste E. Tribunal de Justiça: ´Apelacão Criminal. Condenação por crime de roubo triplamente qualificado pelo emprego de arma, concurso de agentes e restrição da liberdade da vítima, e por crime de extorsão agravado pelo emprego de arma, em continuidade delitiva. recurso defensivo em que se pretende a redução da pena-base do primeiro apelante ao mínimo legal; o reconhecimento da confissão espontânea dos dois apelantes como circunstância atenuante e a preponderância desta atenuante sobre a reincidência do primeiro apelante ou, ao menos, a compensação entre as referidas circunstâncias agravante e atenuante; a exclusão do emprego de arma como qualificadora do crime de roubo, diante da inexistência de apreensão e perícia; a redução da fração do aumento da pena do roubo por força da qualificação do delito para o mínimo legal; e reconhecimento de crime único entre o roubo e a extorsão ou, subsidiariamente, o reconhecimento de concurso formal, com adoção da fração mínima de aumento de pena. Apelantes que, com o emprego de armas, renderam a vítima na Barra da Tijuca, entrando em seu veículo e obrigando-a a se sentar no banco de trás. Em seguida, ao longo do caminho, enquanto rumavam para São Conrado, desapossaram-na dos seus bens de uso pessoal. Após, pararam no ´Fashion Mall´ e lá constrangeram a vítima a sacar dinheiro da sua conta corrente. Prosseguiram até a Gávea e no retorno para São Conrado acabaram por libertar a vítima no interior do túnel ´Zuzu Angel´, evadindo-se na posse do veículo do ofendido. Pedido de afastamento da qualificadora referente ao emprego de arma que não se acolhe, pois, por se tratar de fato transeunte, que não deixa vestígios, desnecessária se apresenta a prova pericial, bastando a oral, para a sua comprovação. Precedentes deste Tribunal e desta Câmara Criminal. Pedido de redução da fração de aumento da pena por conta da qualificação do delito de roubo que também não se acata, por se tratar de roubo triplamente qualificado, cometido por três elementos, cada um deles portando uma arma de fogo, como declarado pela vítima ao longo da instrução criminal, a qual ainda permaneceu em poder dos assaltantes por considerável período de tempo. Fração de 1/2 que se mostra adequada e proporcional ao delito praticado. Tese de crime único entre o roubo e a extorsão que se rejeita, por se tratar de delitos de naturezas distintas, cujas elementares não se confundem. Extorsão que foi cometida em meio ao cometimento do crime de roubo, cuja execução, embora desdobrada em vários atos, deve ser considerada como conduta única, melhor se amoldando à hipótese o reconhecimento de concurso formal, com a adoção da fração de 1/6 de aumento da pena. Pena-base do primeiro apelante que deve ser reduzida ao mínimo legal, pois as duas condenações anotadas na sua FAC, em sendo caracterizadoras da reincidência, devem ser consideradas, ambas, como circunstância agravante da pena. Terceira anotação penal que, por não ter restado esclarecida, não pode influenciar na dosimetria, sob pena de violação ao princípio da presunção de inocência. Confissão espontânea do primeiro apelante que não pode ser desconsiderada pelo Magistrado, não obstante a preponderância da dupla reincidência. Redução da pena que se impõe. Pena-base do segundo apelante que já foi fixada no mínimo legal, o que afasta a pretensão de ver reduzida a pena por conta da sua confissão espontânea, conforme Súmula 231 do STJ. Correção das penas de multa que se impõe. Recurso parcialmente provido a fim de reduzir as penas impostas ao apelante Cristiano para 07 anos e 07 meses de reclusão e 17 dias-multa e ao apelante Erick para 07 anos de reclusão e 17 dias-multa, mantidos os demais termos da sentença de primeiro grau. (DES. ROSA HELENA GUITA - Julgamento: 25/04/2011 - QUINTA CAMARA CRIMINAL - 0096320-95.2009.8.19.0001 - APELAÇÃO´. ´Apelação Crimes De Roubo Triplamente Circunstanciado e Extorsão Art. 157, incisos I, II e V e ART. 158, §1º, ambos do CP condenação penas de 10 anos, 08 meses e 13 dias de reclusão em regime fechado e 24 dias-multa - materialidade e autoria sobejamente comprovadas - prova oral robusta que sustenta a condenação crime patrimonial - especial relevância da palavra da vítima não cabimento do afastamento da causa de aumento referente ao emprego de arma no crime de extorsão para caracterização da referida causa especial de aumento efetiva utilização que pode ser evidenciada por qualquer meio de prova, em especial a palavra da vítima - apelo ministerial objetivando o aumento das penas aplicadas cabimento majoração das penas-base que se justifica em razão dos maus antecedentes e das consequências nefastas do crime à família das vítimas possibilidade de exasperação da pena em metade - no presente caso, os crimes foram cometidos por vários agentes, aproximadamente dez, todos fortemente armados, que restringiram a liberdade das vítimas por mais de doze horas, o que deve ser considerado para a aplicação da pena, pois a gravidade do meio empregado e as peculiaridades do caso concreto indicam a necessidade de elevação da reprimenda no máximo legal. desta forma, não é tão-somente o número de majorantes existentes, na hipótese três, que permite agravar a resposta penal, mas também a pluralidade de réus, a quantidade de armamento utilizado e o grande lapso temporal de restrição da liberdade das vítimas. pena final que com a reforma alcançou o patamar de 16 anos de reclusão e 40 dias-multa, visto o concurso formal art. 70 do CP - desprovimento do apelo defensivo e provimento do recurso ministerial. (0041251-15.2008.8.19.0001 - Apelação - Des. M. Sandra Kayat Direito - julgamento: 19/06/2012 - Quarta Câmara Criminal)´. Isoladamente, deve ser analisado o crime de extorsão mediante sequestro. Isto porque, conforme já demonstrado anteriormente, a conduta criminosa desenhada pelos autores do fato, mostrou-se seccionada por suas vontades, como também pelo modo de executá-la. Extrai-se da confissão do acusado JEREMIAS que acreditava que somente praticaria o crime de roubo e a extorsão, sendo que a vontade de sequestrar nasceu em momento posterior quando verificam a possibilidade de somente libertar a vítima com o pagamento do resgate. Tais circunstâncias se apresentam nítidas a partir do modelo de abordagem da vítima, que sem prévio planejamento, os acusados aleatoriamente a escolheram, já que esta cruzava o caminho da VAN dirigida por JUSCELINO, quando foi abordada por JEREMIAS e JOSUEL, que já possuíam o desejo de restringir sua liberdade levando-a até ALEXANDRE. Percebe-se, portanto, que o principal intento dos acusados era de subtração a seus pertences, valendo-se da imposição da arma de fogo, e retendo sua liberdade para sacar os valores da sua conta corrente. O denunciado JOSUEL prestou esclarecimento a dinâmica dos fatos, afirmou em seu depoimento que pretendiam libertar a vítima tão logo fosse garantido o dinheiro levantado no banco. Ocorre que, em condutas absolutamente distintas, verificaram que além do saque na instituição bancária, poderiam obter maior vantagem financeira com o pagamento do resgate. Como lograram êxito em sacar a quantia de R$10.000,00 (dez mil reais) decidiram, então, partir para a extorsão mediante sequestro. O seccionamento da ação dos transgressores da lei consolidou-se a partir da ruptura de vontade dos seus integrantes, quando JOSUEL confessa ter ameaçado de morte seu comparsa ALEXANDRE por discordar de exigir o pagamento do resgate. As nuances do crime de extorsão mediante sequestro perpetrado pelos acusados conduzem a prática de concurso material de crime, diferentemente do pleito deduzido pela Defesa. Se por um lado é possível se admitir o concurso formal entre o roubo e a extorsão, também é aceitável que se entenda que entre aqueles crimes e o de extorsão mediante sequestro prevaleça o concurso material de crime eis que realizados por ações independentes. A propósito, transcrevo recente decisão deste E. Tribunal de Justiça, que em caso análogo, firmou entendimento pelo concurso material de crime. ´Extorsão Mediante Sequestro, Roubo Duplamente Circunstanciado E Porte Ilegal De Arma De Fogo (Artigos 159, caput, e 157, §2º, I, II, do CP, e artigo 14, da Lei 10.826/03). autoria - prova cristalina, estreme de dúvida. desclassificação (da extorsão para o roubo, qualificado pela restrição da liberdade da vítima). impossibilidade consumado o roubo, seguiu-se a extorsão mediante sequestro, privando-se a liberdade de uma das vítimas, condicionando-se sua soltura ao pagamento de resgate. contextos fáticos bem distintos. hipótese de concurso material de crimes. artigo 14, da lei 10.826/03. conflito aparente de normas. princípio da consunção. absorção - se o porte ilegal do armamento verificou-se na conjuntura do roubo, não se trata de delito autônomo. desprovimento dos recursos interpostos pelos réus Sérgio e Argentino, parcialmente provendo-se o apelo defensivo do acusado Alexandre, tão-só para absolvê-lo do delito previsto no artigo 14, DA LEI 10.826/03. (0008819-48.2006.8.19.0021 (2007.050.02552) - APELAÇÃO - DES. PAULO DE TARSO NEVES - QUINTA CÂMARA CRIMINAL)´. ´Crimes de extorsão mediante sequestro e de roubos duplamente qualificados reconhecimento feito pelas vítimas - versão defensiva destituída de credibilidade e em total desacordo com a prova colhida - importância da palavra das vítimas - desclasificação para roubo impossibilidade diante do conjunto probatório sendo dois os patrimônios atingidos realiza-se o concurso material entre os dois crimes de roubo e entre estes e o sequestro - circunstâncias do crime e periculosidade exacerbada que justificam as penas aplicadas - desprovimento do recurso. (0017888-46.2006.8.19.0202 (2008.050.05349) - APELACAO - DES. FATIMA CLEMENTE - Julgamento: 30/09/2008 - QUARTA CÂMARA CRIMINAL)´. Notadamente, ao ser reconhecido o crime de extorsão mediante sequestro, deve-se atentar para extirpação da majorante prevista no inciso V, do artigo 157 do Código Penal e da qualificadora do crime de extorsão (§3º do art. 158) já que suas incidências resultariam na aplicação em duplicidade, configurando verdadeiro bis in idem não sendo possível que concorra por duas vezes a supressão de liberdade. Portanto, demonstradas as condutas típicas e não havendo causas excludentes de ilicitude ou culpabilidade, impõe-se o decreto condenatório em desfavor dos acusados. Pelo exposto, presentes os elementos mínimos de convicção idôneos para respaldar um decreto condenatório, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR os réus JEREMIAS CASTRO DE LIMA e JOSUEL DA CRUZ SILVA, nas penas dos artigos 157, parágrafo 2ª, incisos I e II c/c artigo 158, caput, na forma do art. 70 do Código Penal e nas penas do artigo 159 na forma do artigo 69, ambos do Código Penal, ABSOLVENDO-OS do crime previsto no art. 288, § único, do Código Penal. Por outro lado, ABSOLVO os denunciados RAFAEL PEREIRA ALVES, JUSCELINO SOUZA DE OLIVEIRA e EVANYR RODRIGUES MANSO FILHO das imputações que foram feitas na denúncia, nos termos do artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal. PASSO A DOSIMETRIA DA PENA PARA O RÉU JEREMIAS CASTRO DE LIMA: Com fundamento no disposto nos art. 59 e 68 do Código penal, passo a individualização da sanção penal: DO CRIME DE ROUBO: A culpabilidade é normal para o injusto praticado. A conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, às circunstancias e as consequências do crime, bem como ao comportamento da vítima, não merecem reprovabilidade penal mais acentuada. Assim, fixo a pena-base no mínimo legal em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Em que pese militar em favor do acusado a confissão, aplico o enunciado 231 das Súmulas do STJ. Por fim, diante da presença das duas qualificadoras, aplicam-se as causas de aumento previstas no §2º, incisos I e II do art. 157 do Código Penal. Assim, considerando o princípio da proporcionalidade e diante da presença de duas causas majorantes, a pena deve ser aumentada de 2/5, razão pela qual, alcança a pena final o montante de 05 (cinco) anos, 07 (sete) meses e 06 (seis) dias de reclusão e 14 (quatorze) dias multa no valor mínimo legal, em razão da inexistência de outras causas de aumento ou diminuição da pena. DO CRIME DE EXTORSÃO: A culpabilidade é normal para o injusto praticado. A conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, às circunstancias e as consequências do crime, bem como ao comportamento da vítima, não merecem reprovabilidade penal mais acentuada. Assim, fixo a pena-base no mínimo legal em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Em que pese militar em favor do acusado a confissão, aplico o enunciado 231 das Súmulas do STJ, de modo que torno definitiva a pena acima aplicada, ante a inexistência de causas de aumento e diminuição de pena. Por fim, conforme acima fundamentado, aplico para os crimes de roubo e extorsão os parâmetros previstos no artigo 70 do Código Penal aumentando a pena mais grave em 1/6 (um sexto) para fixar a pena em 06 (seis) anos 06 (seis) meses e 12 (doze) dias de reclusão e 15 (quinze) dias multa a razão unitária mínima. DO CRIME DE EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO: A culpabilidade é normal para o injusto praticado. A conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, às circunstancias e as consequências do crime, bem como ao comportamento da vítima, não merecem reprovabilidade penal mais acentuada. Assim, fixo a pena-base no mínimo legal em 08 (oito) anos de reclusão. Em que pese militar em favor do acusado a confissão, aplico o enunciado 231 das Súmulas do STJ, de modo que torno definitiva a pena acima aplicada, ante a inexistência de causas de aumento e diminuição de pena. No que tange ao reconhecimento de concurso material entre os crimes de roubo e extorsão e extorsão mediante sequestro, devido a previsão de cumulação, fixo a pena definitiva em 14 (quatorze) anos, 06 (seis) meses e 12 (doze) dias de reclusão e 15 (quinze) dias multa a razão unitária mínima. O regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade será o FECHADO, na forma do disposto no art. 2º, §1º, da Lei 8072/90, por se tratar de crime hediondo (art. 1º, IV da Lei 8072/90). DO RÉU JOSUEL DA CRUZ SILVA: DO CRIME DE ROUBO: A culpabilidade é normal para o injusto praticado. A conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, às circunstancias e as consequências do crime, bem como ao comportamento da vítima, não merecem reprovabilidade penal mais acentuada. Assim, fixo a pena-base no mínimo legal em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Em que pese militar em favor do acusado a confissão, aplico o enunciado 231 das Súmulas do STJ. Por fim, diante da presença das duas qualificadoras, aplicam-se as causas de aumento previstas no §2º, incisos I e II do art. 157 do Código Penal. Assim, considerando o princípio da proporcionalidade e diante da presença de duas causas majorantes, a pena deve ser aumentada de 2/5, razão pela qual, alcança a pena final o montante de 05 (cinco) anos, 07 (sete) meses e 06 (seis) dias de reclusão e 14 (quatorze) dias multa no valor mínimo legal, em razão da inexistência de outras causas de aumento ou diminuição da pena. DO CRIME DE EXTORSÃO: A culpabilidade é normal para o injusto praticado. A conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, às circunstancias e as consequências do crime, bem como ao comportamento da vítima, não merecem reprovabilidade penal mais acentuada. Assim, fixo a pena-base no mínimo legal em 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Em que pese militar em favor do acusado a confissão, aplico o enunciado 231 das Súmulas do STJ, de modo que torno definitiva a pena acima aplicada, ante a inexistência de causas de aumento e diminuição de pena. Por fim, conforme acima fundamentado, aplico para os crimes de roubo e extorsão os parâmetros previstos no artigo 70 do Código Penal aumentando a pena mais grave em 1/6 (um sexto) para fixar a pena em 06 (seis) anos 06 (seis) meses e 12 (doze) dias de reclusão e 15 (quinze) dias multa a razão unitária mínima. DO CRIME DE EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO: A culpabilidade é normal para o injusto praticado. A conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, às circunstancias e as consequências do crime, bem como ao comportamento da vítima, não merecem reprovabilidade penal mais acentuada. Assim, fixo a pena-base no mínimo legal em 08 (oito) anos de reclusão. Em que pese militar em favor do acusado a confissão, aplico o enunciado 231 das Súmulas do STJ, de modo que torno definitiva a pena acima aplicada, ante a inexistência de causas de aumento e diminuição de pena. No que tange ao reconhecimento de concurso material entre os crimes de roubo e extorsão e extorsão mediante sequestro, devido a previsão de cumulação, fixo a pena definitiva em 14 (quatorze) anos, 06 (seis) meses e 12 (doze) dias de reclusão e 15 (quinze) dias multa a razão unitária mínima. O regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade será o FECHADO, na forma do disposto no art. 2º, §1º, da Lei 8072/90, por se tratar de crime hediondo (art. 1º, IV da Lei 8072/90). Custas na forma do art. 804 do CPP. Deixo de conceder aos acusados o direito de recorrer em liberdade, ante a gravidade do crime, a natureza e a quantidade da pena imposta, que configuram um estímulo a fuga em prejuízo da aplicação da lei penal. Expeçam-se alvarás de soltura para os acusados RAFAEL PEREIRA ALVES, IVANYR RODRIGUES MANSO FILHO e JUSCELINO SOUZA DE OLIVEIRA, se por al. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Anote-se e comunique-se. Após o trânsito em julgado para a acusação, expeça-se Carta de Sentença à VEP. Dê-se ciência ao Ministério Público e à Defesa Técnica. Façam-se as devidas anotações e comunicações de praxe. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 02.10.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
